


Objetivos 

PROATIVIDADE x REATIVIDADE 

• Harmonizar as atividades dos parlamentares no Congresso Nacional 

(Câmara e Senado); 

•  Interlocução com o Executivo e Judiciário; 

•  Organizar o relacionamento das entidades representativas do setor com o 

Congresso; 

•  Fortalecimento da representação do setor; 

•  Estimular políticas públicas para o desenvolvimento da agropecuária. 



COMPOSIÇÃO IPA 
 

I- ASSEMBLÉIA GERAL 
 

II- CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
 

III- CONSELHO FISCAL 
 

IV- CONSELHO DE EX-PRESIDENTES 
V- DIRETORIA EXECUTIVA 



Diretoria do Conselho Consultivo 
do Instituto Pensar Agropecuária: 

 

 
Presidente: Ricardo Tomczyk 

 
1º Vice-Presidente: Júlio Busato  

1º Vice-Presidente Tesoureiro: Fábio de Salles Meirelles Filho 
2º Vice-Presidente Tesoureiro: Gustavo Junqueira 

Vice-Presidente Secretário: Eduardo Leão  
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Conselho Deliberativo - IPA 
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INFORMAÇÃO 

POSICIONAMENTO 

ATUAÇÃO 

Funcionamento 

ENTIDADES 

PensarAgro 

PARLAMENTARES 

• Poder Legislativo  
• Executivo 
• Judiciário  
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Reuniões dos Parlamentares da 
FPA e Autoridades 

 



Reuniões dos Parlamentares da 
FPA e Autoridades 

 



Trabalho nas Comissões 
da Câmara 

 



COMISSÕES N° total 
N° FPA 

CAPADR (Agricultura) 82 63 

CMADS (Meio Ambiente) 36 18 

CCJC (Constituição, Justiça e Cidadania) 132 49 

CTASP (Trabalho, Administração e Serviço Público) 52 26 

CSSF (Seguridade Social e Família)  108 43 

Participação da FPA nas Comissões Permanentes - 2015 

(Membros das Comissões - Titulares e Suplentes) 

Participação nas Comissões  

A FPA está representada em todas as Comissões Permanentes e tem maioria em todas as 
Comissões Especiais/Temporárias criadas para analisar propostas de interesse do setor 
agropecuário. 



Ações - FPA 

1. Política Agrícola 

• Apresentação do PL 6279/13 – Recuperação judicial – Parecer Favorável aprovado na Comissão 
de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (CDEIC) da Câmara  Atualmente na 
CDEICS; 

• PEC-190/2012 (Lei Kandir) – Criação de um fundo para compensação das perdas dos estados 
com a Lei Kandir  Aguardando Criação de Comissão Temporária 

• Patrimônio de afetação – PLC 212/2015 (PL 2053/2015)  Matéria com a relatoria (Sen. Acir 
Gurgacz) 

• PEC 491/2010 - Proíbe a criação de imposto sobre insumos agrícolas, pecuária, alimentos e 
medicamentos  Matéria com o Relator, Dep. Alceu Moreira (PMDB-RS) 

• Edição da Lei 11.775/2008 - Renegociação de dívidas; 
• MP 627 – Retirada da tributação da soja (Lei nº 12.973/2014); 
• Regulamentação da Lei Complementar nº 137/2010 (Fundo de Catástrofe)  
• Direcionamento dos recursos da subvenção do seguro agrícola diretamente aos produtores 
• Liberação dos recursos orçamentários para subvenção do seguro rural; 

 



Ações - FPA 

2. Meio Ambiente 

• PL 3729/2004 (Licenciamento Ambiental) – A proposta esta na pauta do Plenário, e a FPA tem 
trabalhado por um texto que represente o setor; 

• Aprovação da Lei Complementar 140 de 2011 – Cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios sobre o licenciamento ambiental; 

• Aprovação da Lei nº12.651/12 (Novo Código Florestal) – A FPA trabalhou intensamente para a 
aprovação dessa importante proposta; 

• Publicação do Decreto nº 7.830/12 (Decreto do CAR) – A FPA pressionou o poder executivo 
para a rápida publicação do decreto do CAR; 

• Aprovação PL 7735/14 (Lei 13.123/2015 ) Acesso a recursos genético – A FPA teve papel 
preponderante na aprovação, e atualmente discute regulamentação da matéria. 

• PDC 108, 107, 171, 170 (todos de 2015) – sustação de normas do Conama, incompatíveis com a 
realidade atual (pós aprovação do Novo Código Florestal); 

• PL 1996/2015 – Reestruturação do SISNAMA e CONAMA (pós aprovação do Novo Código 
Florestal); 

• MP 707/2015 (Lei nº 13.295, de 2016) – Prorrogação do período de inscrição no CAR – A FPA 
pressionou o Executivo pela dilação do prazo, devido a problemas enfrentados pelos produtores 
no cadastro.  

 



Ações - FPA 

3. Direito de propriedade 

• PEC 215/2000 (Demarcação terras indígenas) - Criação e Instalação da Comissão Especial com 
indicação da maioria dos membros, Presidente e Relator (pronto para a pauta do plenário); 

• PEC 132/2015 (no Senado PEC 71/2011) - Indenização por terras declaradas indígenas  
Aguardando Criação de Comissão Temporária pela MESA 

• PL 2289/2012 – Aquisição de terras por empresas brasileiras, com capital majoritário 
estrangeiros – Proposta na pauta do Plenário da Câmara; 

• Portaria 303/12 AGU (12 condicionantes do STF para demarcação de TI’s) – A FPA levou ao 
executivo o pleito para a que seja novamente publicada uma portaria com o conteúdo da 
Portaria 303, suspensa pelo poder executivo; 

• PDC 1346/2008 (susta o decreto 1775/1996) - O Decreto dispõe sobre o procedimento 
administrativo de demarcação das terras indígenas. 



Ações - FPA 

4. Trabalhista 

• PL 4330/2004 - Terceirização – Aprovação na Câmara (Em tramitação no Senado);  

• CPI do Trabalho Escravo – mobilização e composição de maioria na comissão, encerrada 

posteriormente pela bancada do governo;  

• Elaboração do PDC 1358/13 que susta NR 15 que trata de trabalho a céu aberto (aguardando 

votação na CTASP); 

• PL 4246/12 - Lei do caminhoneiro – Aprovado e transformado na Lei Ordinária 13103/2015;  

• PEC 57A/99 – Aprovação com emenda para regulamentação em Lei do conceito de trabalho 

escravo; 



Ações - FPA 

5. Defesa Agropecuária  

• Sulfluramida – Atuação no sentido da não proibição para utilização na produção de iscas formicidas 

junto a COP4; 

• Revisão da legislação de agrotóxicos; 

• Revisão da legislação de Defesa Agropecuária; 

• PL 827/2015 – revisão da Lei de Proteção de Cultivares – Instalação e indicação da maioria dos 

membros da Comissão Especial; (Relator Dep. Nilson Leitão PSDB/MT) 

• Pulverização aérea – Revisão da proibição da pulverização aérea com defensivos agrícolas citados 

na IN 01 de 28/12/2012 (MAPA e IBAMA), com a publicação de instrução normativa autorizando 

para safra 2012/2013, a pulverização aérea; 

• Helicoverpa armígera - Aprovação da MP 619/2013, transformada posteriormente em Lei, e 

sancionada na forma da Lei Nº 12.873 em 24/10/2013, que autorizando o Poder Executivo a 

declarar estado de emergência fitossanitária ou zoosanitária, regulamentada posteriormente pelo 

Decreto nº 8.133 de 28/12/2013. 



Ações - FPA 

6. Infraestrutura e logística 

• PDC 1300/13 (Susta a IN 01/12 da FUNAI) – Cria o componente indígena do Programa Básico 
Ambiental (PBA) no licenciamento ambiental de terras indígenas e de seu entorno 

• PDC 118, 119 e 120 de 2015 – autoriza a realização dos EVTEAs das hidrovias do Rio Paraguai, 
Rio Tapajós e Rio Tocantins 

• PL 5335/2009 - Eclusas – Aprovado e transformado na Lei Ordinária 13081/2015 ; 
• PL 4246/2012 - Lei do caminhoneiro – Articulada pela FPA. Aprovado e transformado na Lei 

Ordinária 13103/2015; 
• PLC 57/2013 – Emplacamento de maquinas agrícolas – Aprovado e posteriormente vetado 

pela Presidente. Resolvido na MPV 673/2015 (transformada na Lei Ordinária 13154/2015) 



Ações - FPA 

7. Comitê Jurídico   

• STF: ADC 42 e ADI 4901, 4902, 4903 e 4937 (questionamentos ao Novo Código Florestal) 
Indicação de participantes para a Audiência Pública no STF; 

• Terras indígenas – Votação do caso “Raposa Serra do Sol” 
• Aquisição de terras por empresas brasileiras, com capital majoritário estrangeiros:  

A. Parecer da AGU nº 01/2010;  
B. ADPF 342 E ACO 2463/STF;  
C. PL nº 4059/2012; 

• Instrução Normativa RFB/INCRA nº 1.581 de 17/08/2015 -  obriga a atualização cadastral no 
Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e no Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir), visando a 
integração dos sistemas para estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR). 

• Taxação de Commodities 

 



Site da Frente Parlamentar da 
Agropecuária 

 



Muito Obrigado! 

Contato com o IPA 
Fone: (61) 3248-4682 /3364-2894 

fpa.agropecuaria@gmail.com 
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